
 DIÁRIO OFICIAL Nº 34.633 57Sexta-feira, 09 DE JULHO DE 2021

O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
§5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, 
inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 
13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará, o benefício de 
pensão por morte, no valor de R$ 10.183,16 (dez mil, cento e oitenta e 
três reais e dezesseis centavos), em favor de MARIA IRIS SANTOS DO 
CARMO, na condição de cônjuge do ex-segurado Ananias Sena do Carmo, 
pertencente ao quadro de servidores inativos da Polícia Militar do Estado do 
Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 3º Sargento, mat. 3357384/1, 
falecido em 12/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respei-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação 
e compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do 
benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 676036
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA RET PS Nº 1891 DE 02 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre a revisão do benefício previdenciário de PENSÃO POR MOR-
TE E INCLUSÃO NO RATEIO - PROCESSO Nº 2020/624675, 2020/842497, 
2020/981762 E 2020/905338.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais,
Considerando o pedido de revisão formulado no processo nº 2020/905338, 
em razão da promoção post-mortem do ex-segurado Ronaldo Santos da 
Silva à graduação de 3º Sargento/PM, concedida pela Portaria nº 102/2020 
- CPP, publicada no Boletim Geral nº 183, de 02/10/2020, deferido nos 
autos do processo em epígrafe, e a inclusão no rateio de MAIARA DA SILVA 
NERI, resolve:
I – Retifi car o valor dos proventos do benefício de pensão por morte 
concedido pela PORTARIA PS Nº  1972 de 27/08/2020, em favor de MAITÊ 
NERI DA SILVA, fi lha menor do ex-segurado Ronaldo Santos da Silva, em 
decorrência de sua promoção post-mortem à graduação de 3º Sargento/
PM, efetivada pela Portaria nº 102/2020 - CPP, com fulcro no art. 64 da Lei 
nº 5.251/1985 c/c o art. 11 da Lei nº 8.230/2015, que passarão ao valor 
atualizado de R$ 3.460,08 (três mil, quatrocentos e sessenta reais e oito 
centavos).
II - Incluir MAIARA DA SILVA NERI no benefício de pensão por morte 
concedido pela PORTARIA PS Nº 1972 de 27/08/2020, nos termos do 
parecer técnico constante nos autos do Processo nº 2020/624675, fi cando 
os percentuais assim distribuídos entre as dependentes habilitadas:
II.1 – 50% em favor de MAITÊ NERI DA SILVA, na condição de fi lha menor, 
no valor de R$ 1.730,04 (um mil, setecentos e trinta reais e quatro centa-
vos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso 
III, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30, caput e § 2º, 36 e 36-C da Lei Com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decre-
to-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 
da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará.
II.2 – 50 % em favor de  MAIARA DA SILVA NERI, na condição de compa-
nheira, no valor de R$ 1.730,04 (um mil, setecentos e trinta reais e quatro 
centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X, §5º, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30, caput e § 2º, 36 e 36-C 
da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G 
do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, 
artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado 
do Pará.
Perfazendo o total de R$ 3.460,08 (três mil, quatrocentos e sessenta reais 
e oito centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Ronaldo Santos da 
Silva, pertencente ao quadro de ativos da Polícia Militar do Estado do Pará 
– PM/PA, onde ocupou a graduação de Cabo, mat. nº 54193265/1, tendo 
sido promovido post-mortem para a graduação de 3º Sargento por meio da 
Portaria nº 102/2020 - CPP, falecido em 22/05/2020.
III – A revisão do benefício e a inclusão no rateio se efetivarão a partir 
de 01/07/2021, com efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito do 
ex-segurado (22/05/2020), efetuando-se o encontro de contas entre o 
efetivamente pago e o novo valor inicial dos proventos, compensando-se 
eventuais valores pagos a maior até a concessão do benefício, conforme 
determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, acrescido pela Lei nº 
6.049/1997.
IV – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 

redação dada pela Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c art. 
36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Com-
plementar nº 110/2016.
V – Havendo extinção de cota-parte de algum benefi ciário, esta será rever-
tida entre os demais dependentes, de acordo com a redação originária do 
art. 30, caput e § 2º, da Lei Complementar nº 39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 676042
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 1903 DE 02 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2020/352942 E 2020/761329.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e § 1º, 29, caput, 31, caput, 
§1º, inciso I, 36, 36-A, caput e §2º, inciso II, e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §4º da Emenda 
Constitucional Estadual nº 77/2019, o benefício de pensão por morte, no 
valor de R$ 2.354,08 (dois mil, trezentos e cinquenta e quatro reais e 
oito centavos), em favor de MAIOLINO PORTUGAL DE SOUZA, na condição 
de cônjuge da ex-segurada Joana Celis Pantoja de Souza, pertencente ao 
quadro de servidores ativos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, 
onde ocupou o cargo de Professor Classe II, mat. 5756090/2, falecida em 
25/04/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 676051
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 1.893 DE 02 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/90171.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
§5º, 25, 29, 29-A,36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada 
pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 
110/2016 c/c artigo24-F do Decreto-Lei nº 667/1969, inserido pela Lei Fe-
deral nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto 
nº 500/2020 do Estado do Pará, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$ 4.364,91 (quatro mil trezentos e sessenta e quatro reais e noventa e 
um centavos), em favor de MARIA TEREZINHA MARTINS ALVES, na condi-
ção de cônjuge do ex-segurado Paulo Ribeiro Alves, pertencente ao quadro 
de inativos da Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a 
graduação de Cabo PM, mat. nº 3369196/1, falecido em 01/07/2019.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2021, 
com efeitos fi nanceiros retroativos à data requerimento administrativo 
(04/02/2020) respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à 
época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 676057
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA RET PS Nº 1.910 DE 02 DE JULHO DE 2021
Dispõe sobre a revisão do benefício previdenciário de PENSÃO POR MORTE 
- PROCESSO Nº 2020/1075332 E ANEXO 2020/1075384.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais,
Considerando o pedido de revisão de pensão formulado no processo nº 
2020/1075332 e anexo 2020/1075384, em razão da promoção post-mor-
tem do ex-Cabo da Polícia Militar do Estado do Pará Fernando Ribeiro Mar-
cos à graduação de 3º Sargento, concedida pela Portaria nº 070-CPP, de 
26/11/2015publicada no Boletim Geral nº 214, de 26/11/2015, deferido 
nos autos do processo em epígrafe, resolve:
I – Retifi car o valor dos proventos do benefício de pensão por morte 
concedido pela PORTARIA PS Nº 154, de 02/01/2014, em favor de MARIA 
ASSUNÇÃO PANTOJA MARCOS, cônjuge do ex-segurado Fernando Ribeiro 
Marcos, em decorrência de sua promoção post-mortem à graduação de 


